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Washington — O secretário de as-
suntos internacionais do Ministério 
da Fazenda, Sérgio Amaral, que re-
tornou ontem ao Brasil, disse em 
Washington ser "razoável esperar 
que parte importante dos recursos 
do FMI seja viabilizada para o se-
gundo semestre deste ano, depois 
que o país percebeu que o total espe-
rado não será alcançado, e que "a 
chave para isso é o entendimento 
com o Fundo Monetário". 

Amaral não quis revelar quanto o 
governo Sarney esperava obter, 
nem quanto é a parcela a ser viabili-
zada. O diplomata também se esqui-
vou de dizer qual o "volume de re-
servas que o governo considera ade-
quado para atravessar este período 
de transição". 

Sérgio Amaral disse que o objetivo 
primordial do governo Sarney, neste 
momento, é dar continuidade aos es-
forços de controle da inflação, "que 
já vêm apresentanto alguns resulta-
dos positivos, como o ministro 
Maílson tem enfatizado nos últimos 
dias. "A preservação do nível ade-
quado de reservas, para o Brasil", 
disse Amaral, está ligado "não ape-
nas ao desejo de manter níveis satis-
fatórios para atender às necessida-
des do País", mas também pelo fato 
de que uma "queda nas reservas, 
neste momento, pode ser um ele-
mento de instabilidade que venha a 
afetar os esforços de combate à in-
flação". 

O embaixador Marcílio Marques 
Moreira, que esteve presente duran-
te a entrevista concedida por Ama-
ral, afirmou que, em suas conversas 

com o Fundo Monetário (Amaral 
não esteve no FMI durante esta via-
gem restringindo seus contatos ao 
Banco Mundial), o Brasil procura 
pleitear a formação de um projeto 
de stand-by que atenda "às necessi-
dades da transição". Amaral acres-
centou que "não busca tratamento 
excepcional, ou alguma' coisa que 
derrogue regras de funcionamento 
do Fundo Monetário", mas sim o re-
conhecimento de algumas dificulda-
des que precisam ser entendidas à 
luz do ajustamento da economia e da 
consolidação da democracia no Bra-
sil. 

O embaixador disse também que o 
Fundo ouviu as preocUpações do 
Brasil "com o maior interesse, pois 
não está disposto a deixar o Brasil 
no sol e na chuva. Prova disto, conti-
nuou o representante brasileiro, "é 
que já se começou a discutir hipóte-
ses numa base preliminar". 

Sérgio Amaral disse que o Brasil 
espera arrecadar recursos do Banco 
Mundial, Fundo Monetário (referen-
te aos empréstimos de desembolso 
rápido, ou empréstimos setoriais, ou 
de ajustamento, empréstimos que 
tenham base de políticas), além da 
expectativa de conseguir a terceira 
parcela dos bancos privados e de re-
cursos de agências oficiais de em-
préstimos. "O Eximbank americano 
é um deles, mas temos também al-
gumas operações especiais, que não 
se limitam a créditos à exportação, 
mas que são financiamentos para 
projetos de investimento no Brasil, 
sobretudo com o Brasil". Esta, disse 
Amaral, seria a quarta fonte de re-
cursos de onde o Brasil "espera re-, 
ceber alguns dos financiamentos já 
negociados". 

Sérgio Amaral afirmou que nos 
seus contatos com os diversos inter-
locutores do Brasil na área econômi-
ca, houve a percepção manifestada 
"das dificuldades pelas quais o País 
passa, mas essa percepção não é 
apenas dos nossos interlocutores. 
Nós mesmos estamos conscientes 
das dificuldades, e da neçessidade 
de adotarmos medidas para manter 
o déficit sob controle", e por pouco 
não reconheceu que o pessimismo e 
o ceticismo campeiam entre aqueles 
com quem o Brasil dialoga no mo-
mento. 

Amaral, ao dizer que o "o entendi-
mento com o Fundo Monetário é a 
"chave" que vai levar a uma "pon-
te" de agora até o começo do próxi-
mo governo, culpou a nova Consti-
tuição pela dificuldade da continua-
ção do cumprimento do acordo cele-
brado com o FMI em 1988. "Alguns 
dos pressupostos deste programa fo-
ram alterados em boa medida, em 
medida substancial, em decorrência 
das novas disposições da Constitui-
ção, que afetaram as receitas e afe-
taram também as despesas". 

O secretário para assuntos inter-
nacionais da Fazenda disse que "o 
efeito combinado de despesas e da 
redução das receitas é da ordem de 
3,6 por cento do Produto. Se nós so-
marmos 2 por cento, que era a meta 
acordada com o Fundo no ano passa-
do, com os 3,6 por cento, que são o 
impacto da Constituição, nós atingi-
mos um número que é da ordem de 
5,5 por cento do Produto, que é mais 
'ou menos a ordem de grandeza do% 
déficit público, que esperamos para 
este ano". 


